
PREFEITURA MUNICIPAT DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

Mensagem No 442lGP/201 9

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciação e deliberação de Vossas Excelências, o

projeto de lei n" 2679/GP/2019, que dispõe sobre a abertura de crédito adicional

especial por Excesso de Arrecadação e por Anulação de Dotação orçamentária no

valor de R$ 306.000,00 (trezentos e seis mil reais), na unidade orçamentária:

Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Agricultura e Meio Ambiente - SEMINFRAM.

Considerando o convênio no 117IDPCN/2017, repasse celebrado entre a

União e o Município de Jaru, através do Ministério da Defesa - MD, no valor de R$

300.000,00 (trezentos mil reais) e contrapartida do município no valor de R$ 6.000,00

(seis mil reais), tendo por objeto implantação de iluminação led no Município de Jaru.

Considerando que, objetivo da iluminação pública, que, além de zelar

pelo tráfego de pessoas a qualquer hora, permite tambem o lazer noturno e mantém

seguros locais de movimento, se fazendo necessário que a luz nas avenidas e

caminhos seja eficiente, já que, desta forma, fornece ao pedestre visâo privilegiada

do que está presente à sua volta.

Considerando que, o município já vem investindo em iluminação de

baixo custo, que ofereça segurança, economia energética e potente fluxo luminoso.

Por isso, uma escolha que está se mostrando viável em nosso país é a tecnologia

LED. O diodo emissor de luz possui potência luminosa com alcance ainda maior que

as tradicionais fontes de luz e brilho intenso, provocando sensação de comodidade.

Além disso, a vida útil destes produtos chega a 50.000 mil horas, diminuindo

consideravelmente o descarte de lâmpadas e os gastos públicos com manuten

Seja por meio do LED ou da iluminaçâo convencional, o fato

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Sêtor 02, Jaru/RO CEP: 76.890-000
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A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Cláudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Municipal de Jaru Í {Jtlil. M
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GABINETE DO PREFEITO

iluminação pública é algo que não deve ser deixado em segundo plano, quando

pensamos nos investimentos públicos. lsso porque, além de oferecer mais beleza às

cidades, durantê a noite, permite que um local se torne mais seguro e, desta forma,

ofereça mais tranquilidade parâ as pessoas aproveitarem a beleza do ambiente

urbano.

Considerando a solicitaçáo da Secretaria Municipal de lnfraestrutura,

Agricultura e Meio Ambiente, através da Comunicação lnterna no

4't6/SEMtNFRAM/2o19.

Considerando a Portaria lnterministerial No 424, de 30 de dezembro de

2016, que estabelece normas para êxecuçâo do estabelecido no Decreto no 6170, de

25 de julho de 2007, que dispóe sobre as normas relativas às transferências de

recursos da União mediante convênios e contratos de repasse.

Referido projeto de lei é de iniciativa exclusiva do chefe do Poder

Executivo Municipal, uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser

apreciado pela Câmara Municipal conforme preconiza a Lei Orgânica Municipal.

As operações de abertura de crédito adicional especial e suplementar

estão previstas na Lei Federal n.4.32016,4, de 17 de março de 1964, que estatui

normas gerais de direito financeiro, sendo que no particular, reza o artigo 41, I e ll:

Art.4í. Os créditos adicionais classificam-se em:

| - suplementares, os destinados a reforço de dotação

orçamentária;

ll - especiais, os destinadas a despesas pare as quais não

haja dotação orçamentária especifi ca ;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legislação pertinente à

matéria corroboram a realizaçâo da operação em exame, náo havendo, portanto,

qualquer óbice à sua efetivação, desde que observadas as regras específicas

inerentes aos procedimentos desta natureza.

Prosseguindo em análise, segue abaixo alguns dispositivos

também aplicáveis ao caso em tela, senão vejamos:

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -SetoÍ 02, Jaru/RO CEP: 76.89
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'AÉ. 43. A abeÉura de créditos suplementares e especiais

depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer

à despesa e será precedida de exposição justificativa.

§ 10. Consideram-se recursos, para o Íim deste aÉigo, desde

que não comprometidos:

I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do

exercício anterior;

ll - os provenientes de excesso de arrecadação;

lll - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações

orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em

Lei;"

O art. 43 confere o devido supedâneo legal para a abertura de creditos

adicionais suplementares e especiais.

Pelo exposto, submetemos à apreciaçáo de Vossas Excelências o

presente Projeto de Lei, nos termos do art. 62 da Lei Orgânica Municipal, a Íim de que

seja analisado, discutido e aprovado em regime de urgência, decorrente da

necessidade de regulamentação da matéria em exame.

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO, 10 de junho de 2019.

Atenciosamente,

JOÃO GONÇA VA JÚNIOR
Prefeito do icípio de Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02, Jaru/RO CEP: 76.890-000.
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PREFEITURA MUNICIPAT DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI NO 2679IGPI2O19

'Autoriza o Poder Executivo abrir no
orçamento vigente crédito adicional
especial por excesso de arrecadação Íonte
02.14.36, e por anulaçáo de dotação
orçamentária na Unidade Orçamentária:
Secretaria Municipal de lnfraestrutura,
Agricultura e Meio Ambiente.'

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE JARU, ESTADO DE RONDÔNh, NO

exercício de sua competência legal;

AÉ. ío - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente,

crédito adicional especial na importância de R$ 306.000,00 (trezentos e seis mil

reais) nas unidades orçamentárias a seguir, de acordo com o art. 43o da Lei no

4.320164, Lei Orçamento Anual (Lei no 2372, de 21 de dezembro de 2018) distribuídos

a seguinte dotação:

02 09 OO SECRETARIÂ MUN. DE INFRÂES. AGRIC E MElo AT'BIENTE §EMINFRAM

i s.45'r .0024.1066.0000 |LUMTNAçÂo púBLtcA 3oo.ooo,oo

4.4.90.s'r.00 ot*t 61x51ulÇÓES
F.R.:0 2 ,4
2 Recursos de Outras Font€s - Exorcicio CoÍrente

1 5.451 .0024.1 066.0000

4.4.90.51.00

F.R.: 0 1 0O

1

6.000.00

Recursos do Tesouro - Exercicio Conente

Art. 20 - Para cobertura ao credito adicional aberto em conformidade

com o artigo 1o, seráo utilizados recursos de excesso de arrecadação fonte
Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Setor 02, JarulRO CEP: 76.890-000.

TLUMTNAçÂo PúBLrcA

oBRAs E INSTAI.AÇÔES

Contato: í69) 3521-6445 - E-mail:Eabinete@ iaru.ro.sov.br. CNPJ t O4.279.238

2.14.36,

;

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele

sanciona a seguinte:

LEI
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PROJETO DE LEI NO 2679IGPI2O19

conforme convênio no 117lDPCNl2017, repasse celebrado entre a Uniáo e o

Município de Jaru, através do Ministério da Defesa - MD, no valor de R$ 300.000,00

(trezentos mil reais) e contrapartida do município no valor de R$ 6.000,00 (seis mil

reais), tendo por objeto implantação de iluminaçâo led no Município de Jaru.

Anulação: R$ -6.000,00
SECRETARIA MUN. OE INFRÁES. AGRIC E MEIO AMBIENTE SEMIN02 09 00

FICHA:167
-6.000,0004.1 22.0002.'l 005.0000

4.4.90.51.00
F.R.Grupo:0100
1

CONÍRAPARTIDA DE CONVENIOS OIVERSOS

oBRAS E INSTALÂÇÔES

Rêcursos do Tesouro - Exeícicio CorÍente

Art. 30 - Faz parte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

Art. 40 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçáo

Gabinete do Prefeito, Jaru "10 de junho de 2019.

JOAO G VES SILVA JÚNIOR
Prefe do Município de Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Setor 02, Jaru/RO CEP: 76.890-000.

contato: í691 3521-6445 - E-mail:pabinete(a iaru.ro.eov.br. CNPJ z O4.279.23810001-59
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

GABINETE DO PREFEITO

PROJETO DE LEI NO 2679IGPI2O19

ANEXO I- MEMORIA DE CÁLCULO

Excesso de Arrecadação

Fonte: Convênio no 1 17IDPCN/2017

Anulação de Dotação Orçamentária

Gabinete do Prefe Jaru 10 de junho de 2019.

JOÃO GO SILVA JÚNIOR
Prefeito unicípio de Jaru

Rua: Raimundo Cantanhede, 1080 -Setor 02, Jaru/RO CEP: 76.890-000.

Contato: í69) 3521-62145 - E-mail:eabinete@iaÍu.ro.sov.br. cNPJ | 04.279.2381000!-59

R$ 300.000,00R$ 0,00 R$ 0,0002.14.36

01.00 R$ 6.000,004.4.90.510024.1066

0í.00 R$ 6.000,004.4.90.510002. í 005

Receita
Arrecadada

Tendência de
Arrecadação

Receita
PrevistaFonte da Receita

PA Elemento de

Despesa

Fonte Valor a
Reduzir

Valor a
Suplementar
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE _ SEMINFRAM

Comunicaçáo lnterna: 41 6/SEMINFRAM/201 I Jaru-RO, 06 de junho de 2019

ATJTORI co Ei

Ao Excelentissimo Senhor

João Gonçalves da Silva Junior

Prefeito do MuniciPio

4.320164, art. 43,

arrecadação;

.,JEa &, iEdtquryl o..lc,ald

,otuo,' e^rfs ,,{35uog O9Úl

Sitte Jintoí
lr.unicifral dt Jai,

Assunto: Aberturas de Crédito Suplementar Provenient e de Previsáo de Excesso de

Arrecadaçâo

Excelentíssimo Senhor Prefeito,
:r'r v SNUOINOS oZüolÍTV

S EMAPLAN F

ReI ceoiaoÉruirja t7 .![, Comnossoscumprimentos,solicitamosaberturadecréditosuplementar

tendênciadeexct,ssodearrecadaçãoeporanulaçãodedotaçãor,tL

orçamentária, sendo no valor de RS 106.000,00 (trezentos e seis mil reais) proveniente do

convênio 117 lDPCNl2017.

lnformamos que o p'rdido de credito supracitado tem como objeto a

lmplantaçáo de iluminação de LED no Municipio de Jaru' sendo que' a lluminação Pública

é de fundamental importância para o desenvolvimento social e econÔmico do Municipio e

constitui-se num dos fatores importantes para a segurança pública dos centros urbanos'

noqueSerefereaotráfegodeveÍcu|osedepedestreseàprevençãodacrimina|idade,

além de valorizar e a.iudar a preservar o patrimônio urbano. embelezando o bem público e

propiciando a utilização noturna de atividades como lazer' comércio' cultura'

Considerando o excesso de arrecadação municipal e a Lei Federal no

que prevê crétjitos suplementares provenientes de excesso de

Art 43. A aberturil dOS créditos suplementares e especiais depende da existência

de recursos disponiveis par" o"oi-", a despesa e será precedida de exposiçáo

,irti""t,rr. 5 '1ó Consrderam-se recursos para o fim deste artigo desde que não

'"""àoiãri",,0""" i. o superávit flnanceiro apurado em -balanço 
patrimonial do

exercicio anterior: 2. os provenientes de excesso de arrecadação; 3 os

rá"rrtr"tut O" 
""ulaçáo 

paicial ou total de dotaçÕes orçamentárias ou de créditos

u;;;,;;rl;. irtori.róo, em lei: e 4' o produto de op-eraçÔes dê credito

,riáüroã.. "* 
forma que iuridicamente possibilite ao Poder Executivo realizálas'

\l
,V

Rua. Otaviano Neto, n'4476, Setot OZ, turunonO-OnU - CEP - 76890-000 Página 1

Telefone: (69) 3521-6445
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE - SEMINFRAM

Conforme informado no primeiro parágrafo, os R$ 300.000,00 (kezentos

mil reais) serão proveniente do convênio 117lDPCNl2017, que na qual, o mesmo

depositará o recurso financeiro em três parcelas, sendo a primeira no valor de R$

60.000,00 (sessenta mil reais), a segunda no valor de R$ 90.000,00 (noventa mil reais) e

a terceira no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) e informamos que foi

depositado a primeira, conforme o comprovante de depósito em anexo.

lnformamos que os R$ 6.000,00 serão retirados do recurso próprio da

ficha orçamentária n" 167 , uma vez que, a mesma tem por finalidade a contrapartida de

convênio, informamos ainda que o valor que será retirado da ficha informada não trará

prejuízo para Secretaria,

Segue em anexo o comprovante do deposito da primeira parcela do

convênio 117lDPCNl2017, o plano de trabalho e o termo do convênio.

Diante do acima exposto e os arquivos em anexo, solicitamos de Vossa

Excelência autorizaçáo para abertura de crédito especial por excesso de arrecadação

e por anulação de dotaçâo na unidade orçamentária abaixo.

Anulação
/

02 - Poder Executivo

02.09.00 - Secretaria Municipal de lnfraestrutura Agricultura e Meio Ambiente

04 122 0002 1005 0000 Contrapartida De Convênios Diversos

4.4.90.51.00 Obras e lnstalações

R$ 6.000,00 (seis mil reais) ? -

Ficha 167

Suplementaçâo

02 - Poder Executivo

02.09.00 - Secretaria Municipal de lnfraestrutura Agricultura e Meio Ambiente

15 451 00241066 O0O0 lluminação Pública \1
]\.

4.4.90.51.00 Obras e lnstalações í\
R$ 6.000,00 (seis mil reais) \-;

Rua. Otaviano Neto, o" 4476, Seloí 02, Jaru,/Rondônia - CEP - 76890-000
Telefone: (69) i52l -6445

Página 2



ffi PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE - SEMINFRAM

Suplementação Por Excesso

02 - Poder Executivo

02.09.00 - secretaria Municipal de lnfraestrutura Agricultura e Meio Ambiente

15 451 0024 1066 0000 lluminação Pública

4.4.90.51.00 Obras e lnstalações

R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)

Sem mais para o momento, desde já apresentamos votos de estima e

apreço

Atenciosamente.^\
;,,i^-v

/'i\ \f.v
'rr'' \, "

JEVERSON LU.IZ DE LIMA

Secretário Municipal de I estrutura, Agricultura

e Mei te nte - SEMINFRAM

Elaborado por:

Edson Manoel Martins Dos Santos
Assessor Técnico da SEMINFRAM

Rua. Otaviano Neto, n" 4476, Setor 02, larulRondônia CEP - 75890-000 Página 3

l eiefone: (69) 352l-6445



ffi PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE - SEMINFRAM

ANEXO I

Quadro de Tendência de Excesso de Arrecadação

Fonte da Receita Receita Arrecadada Previsão de Arrecadag{o

02.14.36 R$: 60.000,00 R$. 300.000,00

Fonte: Convênio 1 17lDPCNi2 017

JEVERSON LU E

Secretário MuniciPal d nfra

e Meio -SEM

LIMA

utura, Agricultura

INFRAM

Elaborado por

Rua. Otaviâno Neto, n" 4476, Setor 02, lâru/Rondônia - CEP - 76890-000 Página 4

I <lcionc: (ô9) i52l-64.15

Edson Manoel Martins Dos Santos
Assessor Técnico da SEMINFRAM
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
Àõntcuuruna E MElo AMBIENTE - SEMINFRAM

ANEXO II

QUADRO PARA SOLICITaçÃO oe rRnNSreRÊUCIA DE DoTAÇÃO ORçAMENTARIA

JEV

Secretário Mun

e Meio

LIMA

ra, Agricultura

. SEMINFRAM

Elaborado Por

Edson Manoel Martins Dos Santos
Assessor Técnico da SEMINFRAM

PA Elemento de

Despesa

Fonte Valor a

Reduzir

Valor a

Suplementar

0002 1005 4.4.90.51.00 01.00 R$ 6 000,00

0024 1066 4.4.90.51.00 01.00 R$ 6.000.00

Rua- Otaviano Neto, n" 4476, Setor 02, Jaru/RondÔnia - CEP - 76890-00c
'felefone: (69) 3521-6445

Página 5
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6$ PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA
AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE - SEMINFRAM

ANEXO III

QUADRO PARA SOLICITAÇÃO DE CRÉDITOS ADICIONAIS

0024 í066

Atenciosamente.

Secretário Municipal de lnfra ra, Agricultura

e Meio Am - SEMINFRAI\4

Edson Manoel MaÉins Dos Santos
Elaborado por:

Rua. Otaviano Neto , n" 4476,Setoí O2,laru/Rondôniâ - CtP - 76890-000 Página 6

Telefone: (69) 3521-6445

JEVERSON LUIZ DE LIMA

PA
Elemento de

Despesa
Fonte Valor a LibeÍar

0024 1066 4.4 90.51 00 02.14.36

4 4.90 51 00 01 00.00 R$ 6.000,00

TOTAL R$: 306.000 00

R$ 3o0,0oo,oo



M$IISTSRIO DA DÊFÊSA

PORTÀL DOS COr{\tlitOS

sicolrv - sríL.v Dti c[sTÀo oti co\v*ros

N" i ÁNO DÀ PROPOSTÀ:
02097 6i20t7

OBJETO:

lmplanaçâo de Rede de Iluminação Publica

JU_STIFICATIVA:

A proposra plano de iÍabalho, visa a llumiração Publica de ruas e avenidas do Município de Jaru A Iluminação Públicê é de
rundamêntal imporrância para o desenvolviÍnento social e econômico dos municípios e constitui-se num dos vetoÍes
ir:rpcnanres para a segurança pública dos centros urbanos, no que se refere ao tráfego de veículos e de pedestres e à prevenção
da criminalidade, além de valorizar e ajudar a preservar o parimônio urbano, embelezando o bem público e propiciando a
utiiizâção notuma de atividades como lazer, comércio, cultura. O desgaste dos materiais que compõem o Sistema de lluminação
Públ;ca. âéreo e subrerrâneo. !âis como: posres. luminárias, braço de luminárias, relé, reatores, cabos, fios. ferragens e

acessórios, com o passar do tempo é necessário a sua reposição, sob pena de apresentarem defeims, sendo que, a solução é a
prerenção por meio de serviços operacionais, que incluem a manutenção preventivâ e corredva- Diante desse conrexto, fica
ciara a necessidade da Administração Municipal atuar com agilidade e eÍiciência na execução da melhor o Sistema de
Iluminaçào Pública para bem estar da população emenda do deputado Lucio Mosquini

i . DADOS DO CONCEDENTE

CONCEDENTE:
52000

NOME DO ÓRG.{OIÓRGÂO SUBORDI§ADO OU UG:
MINISTERIO DA DEFESA

NOME DO RESPONSÁVEL:
ROBERTO DE MEDE]ROS DA},iTAS

EIiDEREÇO DO RESPONSÁVEL:
SPO ÁR.EA 5. QUADRA 3, BLOCO F

CEP DO RESPONSÀVEL:
70600-2i0

JéT

CPF DO RESPOT-SAVEL:
483.922.t98-'72

Reiatório emitido em 2710712018 12:A41A Página 1 de6



2 . DADOS DO PROPO\E\TE

PROPONE\TE:
01.279.23800Ar59

RAZÃO SOCIAL Do PRoPoNEIiTE:
MUNICIPIO DE JARU

CIDADE:
t^Dt'

L'F:
RO

CODIGO
MT'ItüICÍPIO:
0015

CEP:
76890000

E.A.;
Admidst.ação
Pública Municipal

DDD/TELEFONE:
6935214625

BA.IíCO:
OOI . BAI{CO DO BRASIL §A

AGÊNCIÂ:
i401-x

CONTA CORRENTE:
523038

CPF DO RESPONSAVEL:
930 .305 .1 62-72

NOME DO RTSPONSÁITEL:
JOAO GONCALVES SILVA ru}iIOR

E}:DEREÇO DO RESPONSÁVEL:
RUA RICARDO CATANHEDE, 952, CASA . LIBERDADE

CEP DO RESPONSÁVEL:
76890000

ENDER-EÇO JL'RJDICO DO PROPONENTE:
RtrA JOAO BATISTA. 3038

Relatório emitido em 2710712018 12:.04:1O Página 2 de6



4 . D.{DOS DO EXECUTOR/VALORES

V.arLOR GLOB.AL: RS 306.000.00

VALOR DA CO\TR{P.{RTIDA: RS 6.000.00

VALOR DOS REPASSES: Aoo Vaior

RS 300.000,00

V.A,LOR DA CO\TRÁPÂRTIDA FINÁiiCEIRA: RS 6.000,00

VALOR DA CO\TRAPARTIDA EM BENS E SERVIÇOS: R§ O,OO

VALOR DE RENDIME:{TOS DE APLICAçÃO:

INÍCIo DE VIGÊNCIA: 25/tO/20|'t

FIII DE VIGÊNCIÂ: t8tut2019

VIGÊNCIA DO CONVÊI.{Io: 2019

Relatóíio emitido em 2710712018 12:04:10 Página 3 de6
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i Especificaçâo: uminação Púbiica

Lnidade de Medida: 00i 5

lInícioPrevisto; 25110/2017

Quantidade: 1.0

Término Prelisto: 1'alor Clobal:

RS 306,000.001

L RO lMunicipio: 0015 - JARU ICEP: 76890-000

Endereço: Jaru

Etâpâ./Fase r": 1

Especificação: Iluminaçãc Pública

Quatrtidrde:
1.0 UN

Térmiro Previsto:
18t042019

6 - CROI{OGRAMA DE DESEMBOLSO
MIMSTERIO DA DEFESA

l/alor:
RS -?06.000,00

Início PreYisto:

25fig/2017

METAN': 1 VALOR DA META

DESCtuÇAO: iluminação Pública

V.,TLOR DO REPASSE

i 
r'lÊs oeser,oolSO: Dezembro

IIETÁ N': 1

i DESCRIÇÃO: Iluminação Púbüca

RS 60.000.00 | p.c,Rcsr-a i\',

-Al{O: 201 7

. VÀLOR DO R.E PASSE;

MES DESEMBOLSO: Março

R§ 90.000.00 PÀRCELAN": 2

DESCRIÇAO: lluminaçào Pública

VÂLOR DO REPASSE: RS 150.000,00 PARCELAN.: 3

MÊS DESEMBOLSO: Oulirbro À§o:

ivlETA lri': 1 VALOR DA META

DESCRIÇAO: iluminação Pública

I..1.LOR DO REPÀSSE:

I 
uÊs oesetrGol,So: Dezembro

DESCRIÇÂO: Iluminaçào Pública

I vALoR DO REPAS§E:

I rrnÊs orse rrleoLSo: Março

P.{RCELA \'
A!iO:2017

VALORDAMETA

RS 1.800,00 PARCELA\': 2

I A:\o: 2018

".S .:: -. -META N": 1

I META N": I
]DESCRIÇÁO: Iluminaçào Pública

V,A,LOR DO REP"{SSE: RS 3.000.00 | rencE,u r'' 3
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5 - PLA\O DE TR{BÀLHO

Meta an: i

MÊS DESEMBOLSO: OufubTc

V,ALORDAMETA:

À\O:20i8

7. CRO}OGRAMA DE DESEMBOLSO
IIUNICIPIO DE JARU



8 - PL"AI{O DE APLICÀÇÃO DET.{LHÂDO

DESCRIÇÃO DO BEM/SER!'IÇO: CUSTO DO BDI

MI-\-ICIPIO: 0015 - JARU

ENDEREÇO DE LOCALIZAçÃO; Av D.Pedro I enEe 8r 364 e Av. Tiradentes

OBSERVAÇ.AO:

9 - PLA.\O DE APLICAÇAO CONSOLIDA-DO

I*.{TLREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATLiREZA DA DESPESA: 44905l
E\'DEREÇO DE LOCALIZAÇÃ O: Av D.Pedro I entre Br 364 e Av. Tiradentes

CEP: 76890-000 UF: RO MLIIICIPIO: 0015 - JARU

UNIDADE: UN QU-{\'TIDADE: 1,00 V. ú-I§TIARIO: RS 65.490,69 V.TOTAL: RS 65.490,ó9

OB§ERVAÇÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SER\'IÇO : MOVIVE\TO DE TERRÂ

NATURXZA DA AQú-IflÇÃO: Recursos do Convênio NÀTUREZA DA DESPESA: 449051

E\-DERECO DE LOCALIZÂÇÃO: Av. Dom Pedro I Entre e Av. Tiradentes

CEP: 76890{00 UF; RO MU\.ICÍPIO: OOI5 - JARU

['\'IDÂDE: Lili QUA\TIDADE: 1,00 V. U]§ITÀRIO: R§ 14.699,53 V.TOTÀL: RS 14.699,i3

oBSERYÂÇ.ÃO:

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: RECOMPOSIÇÀO ASFÁLTICA
){.A.TUREZA DA AQUISIÇÂO: Recursos do Convênio :{ATUREZA DA DESPESA: 449051

ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: Av. Dom Pedro I Enne BR 364 e Av. Tiradentes

CEP: 7ó890-000 üF: RO

U.\*IDADE; UN QUANTIDADE: 1,00 V. I-\ITÂRIO: RS 2.66r,88 V.TOTAL: R§ 2.6ó1.88

oBSERv.{Ç.Â.O:

DESCRIÇ.ÃO DO BE}T/§ERI'IÇO: DEMOLIÇÃO E RESTAURAÇÃO DE SARJETA E MEIO FIO

NATIIREZA DA AQUI§ICÀO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESÀ: 449051

Ef iDEIIEÇO DE LOCAUZAÇÃO: Av. Dom ?edro I Enbe BR 364 e Av. Tiradeües

CEP: 76890-000 UF: RO ML\ICÍPIO: OOI5 . JARU

LI]§IDAIE: UN QUA§TIDADE:1,00 V. tii\IT.4RIO: RS i94,97 V.TOTAI,: RS 194.97

oBSERVÀÇÁO:

DESCruÇÃO DO BEI\íSERVIÇO: INSTALAÇÔES ELÉTruCAS

NATUREZA DA .AOUISIÇÃO: Recersos do Convênio

E\DEREçO DE LOCALIZÁÇÁO: Av. Dom Pedro I Entre BR 3ó4 e Av. Tiradentes

CEP: 76890-000 UF: RO

UNIDADE: TIN QU.A\iTIDADE: 1,00 V. UNITARIO: RS 2r5.U4,75 V.TOTAL: R$ 2i5.644,75

OBSERVAÇAO:

DESCRIÇ-{O DO BEIVú'SERVIÇO: DI\G.RSOS

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio NATUREZA DA DESPESA: 449051

ENDEREÇO DE LOC.{LIZAÇÃO; Av. Don Pedm I Ente BR 364 e Av. Tiradentes

CEP: 76890-000 UF: RO MUNICÍPIO:0015 . Já.RU

UNIDADE: U]{ QLLT.NTID,IDE: 1,00 V. UNITÁRIO: Rg I.792,50 V.TOTÀL: R$ 1.792,50

oBSERYAÇ-IO:

DESCRIÇ-ÃO DO BEM/SERVIÇO: SERVIÇOS PRELIMINARES

NATI-jREZA DA AQUISIÇÀO: Recursos do Convênio tr-ATUREZA DA DESPESÀ: 449051

ML\IC IO: 0015 - JARUCEP: 76890-000 UF: RO

U\lDeDE: tN' QLI.{}iTIDADE: 1,00 V. U\ITÁRIO: RS 5.5I5,68 V.TOTAI: RS 5.515,68

\ATUR.EZA DA DESPESÁ

Código Totâl Recursos Contrapârtidâ Bens e

Serviços
Rendimento de

Aplicação

RS 306.000.00 RS 306.000,00 RS 0.00

TOT.+L CERAL: RS 306.000,00

RelatóÍio emitido em 27107!2018 12].04:10 Página 5 ciê6
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Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de provajunto ao
para efeitos e sob as penas da Lei. que inexiste qualquer débito em mora ou situação de úadimplência com o Tesouro
Nacional ou qualquer ôrgão ou entidade da Administração Pública Federal. que impeça a transferência de recursos oriundos
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na forma deste plano de trabaiho-

Local e Data ProponeDte

10 - DECLÀRÂÇÃO

IT . APROVAÇÃO PELO CONCEDENTE DO PLÂ}iO DE TRÂBALHO

Aprovado

Local e Daa Concedente
(Representante legal do Ggão ou Enti<iade

12 - d\Exos

Docnmentos Digitalizados do Convênio

Nome do Arquivo:
Despacho Decisório n' 75 - 843031.pdf
TERMO DE CON!' 117:2017 - 84303r.pd1
M;n Cv i 17-2017 - JARU-RO - Projeto Bas.pdf
PARECER TÉCNTCO INICIAL CONV l r 7 - 2017.pdf



MINÍSTÉX,IO DA DEFESÁ
SECRETARI,A4ERÂL.S6

DEPARTAMENTO DO PROGRAMÂ CALHA !§ORTE-DPCN

co§-vÊNlo N! r17lDpcN/2017, euE ENTRE
SI CELEBRÂM A UT{IÃO, POR INTERMÉDIO
DO MINISTÉRIO DA DEFESA, E O
MUMCÍPIO DE JARUIRO

Â uNl,Ao, For inlcrmffio do Minisrcrio da Defesa-MD, Depanamento do programa calha Norte-DpcN.irscriro no cNpJ sob n! 14.66s.0-7!/o001-73, com sede ám [irasítia-DF, Esph;dâ dos úi;irtfiÀ, aro"o"Q", doravaore denominada a?§lD_TI3-sr ato Ícprcsentado pad oúuiá o"p.rtui**. aoPrograma calha None, ROBERTO DE MEDEIROS DANTAS, portaãor do cpn n" +sr.'siz.i gs-zz. ecaneira de Identidade n" 22o8j8 cÁer, norneado pcra portaria n" 3a$casa civilIpR, ;crlo4atr3,publicada no Diário oÍicial da uniáo de 23$4t2013. ; o MUNIcÍpIo DE JARUIRo, inr"riãro-ô'xp.l ,ou
nu 04'279'23-8i0001-59, doravante-denominado CoNVENENTE, reprcseorado pclo Excelentíssimo senhorPrefeito JoÃo coNÇALvEs srlvA JúNIoR. pon.aoi ao-a,r n" 930.305.76?-72 e da caíeira deIdentidade n' 790.242 ssp/Ro, rcsclvern cerelmr o-presente convênia rÊgistreds no stcoNy _ sistexade Gestio de convônim e contrgÍoc de Rrpassr- sob o n" Ea,,3r, ãgenao-se p.io orÁoo * r-";cornplementar n" I0 r' de 04 de maio de 2fi8, na rei nr g.ó66, de zt oe jun'tro oe Bí1, 

"" 
qí" 

"à0.r, 
*Lei de. Direkizes orçamenúrias do.correnre_ excrcicio de 2017, no Decreto Federar ná sr.üiz, de z; c.dezcrnbro de 1986, no Decrelo I*=t t 6.110, & 25 de juiho & 2go.,,."gul.*rnt"do fiia ponana

Interministerisl MP/MFlccu n" 424, de 30 rle dezembro de i016, 
"onsoanr. 

o [.*o* .a.iniJt"u,iuo n"ó0.414.000659/2017-82 e media:rte as cláusulas e c*adições seguintes,

CLÁUSULA.PRIMEIRA - DO OAJE'TO

O PTESCNÍC CINVêNiO IEn' POÍ OqiEtO IMPLÁNTÂÇÃO DS REDE DE ILI,'MII§.1,ÇÃO PÚBLICA,
confotme detâlhado no Plano de Trabalho.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VINCULÁÇÃ0 DA§ PEçAS DoCIIMENTAIS
Iategram est€ TeÍmo de convênio' indepcndente de trarscrição, o Plano de Trabalho e o projeto Básicoproposros pero coNvENENTE e apmvados peto coNôEDENTE no srcoNv, urm 

-',"omo 
to,tudocumentação técnica que dele resultenq cujos termas os paÍticipes acatrm integralmente.

Subcláusula Ún'ica. Evennrais ajutes rcalizados {rsante a ex6ução do objeto inregrarão o ptarp rleTrblllo: desde que não haja {*gtp-oo ou1"ro e selÃ sulmtidos e aprovados previamente pela
auloridade competente do CONCEDEME.

cLÁusuLA TERCETRA -DA coNDiÇÀo suspEN§rvA
A eÍicácia do preeale Convênio fica condicionada à epres€ntação tempestiva dos seguintes documentcspelo CONVENENTE e à repectiva aprovação pelo setoi técnico do CONCE,»ENTE:

I - Projeto &ísieo, nos termos do 8rt. I', § I ", xxvll. da portsria lrrterminisrerial no 424, de 2016;
II - Licença Ambiemal PÉvia, ou,respectiva dispersa" enritida pelo orgão ambienrat cÕmpetenre, nos.",-os da Lci n" 6.93E, de 198 r, da Lri connprementar n" I«), de 2ôt l, e Ja Resorução counl niz3r, d"1997; e

üi - Comprovaçào do exercicio pleno dos podcrcs inercntes ii proprieCade clo imóvsl,
da Ponaria lnterm in isreriiil n.4l.f, de 20i6.

s do an, 23

os documentos Íe o .?pu, desta
()6

Subcláusula Primeira. O CONVENENTE deveú âpr€senrar
cláusula, anes da liberação da primeira parcela tlos recursos,
s€ssenta) dias contados da dara da assinarura do presente Termo

no prazo de los i

I



Subcláusula Segunda. O prazo de que trsta a Subcláusula Primeira poderá ser pronogado, usq única vez.
por igual periodo, mediantc Terrno de Alteraçào. desdÊ que o COj,{VENENTE apresente justificativa Dâra
tanlo, sejam realiz.adas as adequações necessárias no Plano de Trabalho e a soma do prazo inicial com a
ororrogação nào ulrapasse l8 {tlezoito) meses.

§ubcláusula Terccira. G documentos referidos no caput serÀo apreciados pelo CONCEDEI,;TE e, se
aprovados- ens€jará a adequaçâo do plano de Trabalho. se necessário.

Srrbsláusula Quarta. Constatados vicios sanáveis nos documentos apresentados, o CONCEDENTE
somunícará o CONVENENTE, estabelecendo prdzo pam saneamento,

subcláusula Quinta- o prazo ce saneamento integrará, para todos o!^ €feitos, o tempc disponivel para a
apresentaçâo de que lÍatam as Subclársulas Primeira e Segunda desta ciáusuia-

Subcláusuia Sexta. Câso os documentos indicados nesta cláusula não sejam entregues ou recebam parc'cer
tcntrário à sua aprovaçâo. proceder-se-á à extinção do convênio, nos termos dos arts. 2 i. § r, 24, § I' e 27,
XVIII, da PortâÍia Ioterministerial n 424, de2016.

CLÁUSULA QUARTA _ DAS oBRIGAçÕES GERÁIS

sem prejuizo do constante nas demais cláusulas deste convênio, são cbígações dos paÍícipes:

1- DO CO}.iCEDENTE:

a) realizar no §ICONV os atss ê os pÍosediÍneÍrtos relativos à formalizagão, alteração, execugo,
monitoram€Ílto, acqmpaúartcnto, irscalização, anátise da prcstaçâo de co as ç, se for o caso, informações
acerca de Tomada de Contas Especial;

b) transfcrir ao CONVENENTE oe recursos financeiros prcvistos pam a execução deste Convênio, de
acordo com a programação orçamentliriâ e Íinanceira do Governo Federal. e o estabelecido no cronograma
de desembolso do Plano de Trabalho;

c) acompanhar- avaliar e afsrir, sistematicamente, a execuçâo fisica e {inanceira tlo objeo dcste Convênio.
bem como verificar a regular aplicaçâo dos parcelas de recursos, condicionando sua liberação ac
cumprim€nto de m€tâs previamente estabclecida, m forma do aí. 4t, capzt, inciso iII, da Éonaria
lnterministerial n" 424, de 2016. comunicando ao CONVENENTE qsãisqufi inegulari&des decoírentes
do uso dos recursos públicos qu outras pendências de ordÊm tecnica ou legal, 

-coo 
Íixaçâo do prazc

3stâbelecido nâ legislaçâo pertinente para saneamento ou apÍ€sentaçào de informações e esclarecimentos:

d) analisar e, se for o cilso, apÍovar ss pÍopostas de altersção do convênio e do seu plano de Trabalho;

e) analisar a prestação de contas relativa a este Cofiêãio, emitindo patuer conclusivo sobre sua apromçào
ou não, na forma e prazo fixads no art. l0 do Decreto no 6.t?8, dÊ 2007, e m art. 6rl rh ponaria
Ioterministerial no 424, de 2016, além de avaliar os rcsultados alcarçados, inclusive no que diz respcito á
qualidade dos yxrdulos e serviços conveniados;

t) veriticar a realizaçào do procedinento licitaorio pelo CONVENENTE, atendo-se à deumentação nc
que tange: à contemporaneidade do cerlâme, aos preços do ücitante verrcedor e sua corrparibilidade com os
preços de refeÉncia, ao respeclivo enquadraments do objeto ajustado com o efetivaÍneítle licitado e ao
fornecimenlo pelo CONVENENTE de declaração expressa firÍrada por represeatanre legal do órgão
CONVENENTE. ou regisÍro no SICONV que a substitua, atestando a âtendimenlo às disposiçÕes legais
aplicáveis;

g) notificar o CONVENENTE quando nào apres€ntâda a prestação de contâs dos rccursos aplicados ou
con§tatada a má aPlicação dos recursos públicos trarsferidos, e instaurar, se for o caso, a Tomada de CoEtas
Especial, observado o disposto no § 9P do art. l0 do DecÍeto no 6.170, de 200
8.244, de 7A14, clc § I I do art. 59 da Portaria Inte rministerial n 424.de2016.

?, alterado pelo Decreto n'

It) dispor de condições e de e$rutuÍâ para o acompanhammto, veriÍicação da
cumprim€nto dos prazos rclativos à pr€stação de contas; c
i) diwlgar atos normltivos e orientâÍ o CONVENENTE

objeto e o

Wr
2

atividades.
quânto à corfeta execução

*{
\



II. DO CONVENENTE:

a) executar e ti§câlizar os [àbalhos n€cessários à consecução do objelo pacmado no Csnv€nio, inclusive os
sen,iços evetiualrnente conrrütados, observar& a qualidsde, qútidudr, prazos Ê cutitos definidos no
Plano de Trabalho e no Projeto Básico apnrvados pelo CONCEDL\TE, designando preÍissionaL habititado,
com a respectiva .A'notação de Responsabilidade Técnica - ART, bem como aaoàOo todâs as medidas
necessárias à correta execução deste Convênio;

b) aplicâr os rEcurso§ discriminados no Plaro de Tróalho exclusivamenle no objeto do presenre Con!.ênio:
c) elaborar os projetos tecnicos relacionados ao objeto pêctuad§, r€unir toda documsntação juridica e
institucional necessaria à ceretrra$o deste convêniq de açordo com os normativos do piogãma, bem
€omo aprcse]ltar documentos ds titularidsde dom:nàl da área de intervenção, Iícenças e'afovaçOes depmjetos emitidos pelo órgio ambiental comp€tente, órgão ou entidade da esiera .*i"ipurl e"toou.t ou
federal e concessionárias de sert'iços püblicos, conformeã caso, e nos termos da legislaçâo aplicável;
d) â§§egutraÍ, na sua ioregralidade, a quatidade técnics dos projetos e da execução dos paodutos e serv.iços
€§tabelecido§ no§ in§trumentos, em conformidade çofil ír:; íoÍmas brasileirx c os normalivos dos
progr,amas' açõês e atividades, dêterminando a coÍêção de vicios que pos§am compromctcr a fruição dobeneficio pela população beneÍiciáriq guando detáctados peto ôoúcromrr' * p"il àrgaos o.
controlc;

c) submeter preyiamente ao c0NCEDENTE quarquer proposra de atterâçâo do prano de Trabalho
aprovado, na forma definida ne§tc instrumento, observadas as vedaçôes rclativas à exeeução das despesas:

0 manter e moümentar os regrnsoe financeiros de qrr trata este Convênio em conta específiça, aberta eminstiuição financeira oficial, federal ou estâdual, in*usive os resultântes de eventual upfioçaãio *"r"raofinanceiro, bem assim aqueles oferecidos como contrapartida, aplicaodoos, o, 
"orfor.ia.á" 

Jo pruoo a.Trabalho e, exclusivamente, no cumpri,cnto oo s.ú ouietó, ãxr*uaus'rs ,eeções ;;;tes nêsae
instrumento relatins à execução das dàspesas;

g) proceder ao deposilo da contmpatlida pactuada neste instrumento. na conta beurcária especifica vinculada
ao presente convênio, em confcrmidade com os prazos estsbelecidos no 

"ronogr"lr" 
j" á"r"*uorro ao

Plano de Trabalhoi

h) realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalizaçâo, execução, acompânhamenro,
lry?çl. de csntas e informações acerca de Tomada de contas Especiâr áo conuenio, q,rinoã 

"ouu*aincluindo regularmente as infonm@ e os docturre exigifu pcla poaaria Intermili"t".;ai nà +iio. zo: 6,úilizardo+e, irclusive, de foografias quE dãnonsteÍn .urrÉne ô .ot .saigio e e,,.c"É do ;jao, riàenao o
sistena atudizado, ssdo rple Íegisea& os atos $8, por $ra nú!ÍEz4 ,,*, prÃsam s* ,"arixoq ' -' '-

i) selecionar as áreas de intervençâo e os beneírciários finais em conformidade com as diretrius
eslabclccidas pelo cONCEDENTE, podendo esraberecer outras que busquem refl*ir siruafoes dewlnerabilidade econômica e sociar, informando ao CONC.EDENTE seinpe que trower Jteraçoã;'
j) estimular a.panicipação dos beaefigiários.Íinais na implcmentaçâo do objeto do Convêaio, bem como na
rnanutençào ô patrimônio gerado por exes irvesümentos;

k) Ínsnter 6 compÍovânter; originais do despesas rguivados, em ordem crooológica, no póprio local emque forem con:abilizados, à dispos(fo dos órgãos de conrie inremo e exrerao, pelo prazo de l0 (dezi
anos, contads§ da data em que foi aprovada a pÍeshção de contas e, na hipóiese de digitalização, os
documentos originais devem scr cons.rvado$ em erquivo, pero prazo de 5 (cinco) anos ao jltgamenro cas
contas dos responsáveis concedenre pelo Tribunar de conús da uoiào, náao o quil "poo"rao o.
incinerados mediante teÍrno;

l) manter aüalizda a escriruração contrâbil especificr dos atos e fatos relativos à execuçâo deste Convênio,
para fins de fiscalização, acompanhamenlo e arcliâÉo dos resultados obtidos;
m) facilitar o monitorâmcnto e ô acompan hamato do CONCEDENTE, permitindolhe eferuâr visitas rn
/oco c fomecendo, senrpre que salicitado , as informações e os documentos rolacionados com uçào doobjeto deste Coa"-ênio, especialmente no que se refere ao exame da documen tação .el licitação
rsalizada e aos contrdtos celebrados;

n) permirir o Iivre acesso de servidores do CONCEDENTE, e dos
qualquer ternpo e lugar, aos processos, documentos e informaçôes
aos locais de execução do respectivo objeto:

3

órgãos de controle intemo
referentes a este Conl.ên

i'{,

ternoy a



o) aprcsentar a prestaçào de contas dos recursss recebidos por meio desle Convênio, no prazo e t-c;-raa

eslabelecidos neste instrumento:

p) apresentar todo e qualqu€r documento comprobatório de despesa efetuada à conta dos rscursos deste

Conr€nio, a qualquer tcmpo e a critério do CONCSDENTE, sujeitaado-se, no caso da não apresentação eo

prazo esüpulidc na respectiva notificação, ao mesmo tíatamento üspensado às despesas comprovadas ccrn

documenios inidôneos ou impugnados. nos lermos estipulados neste Termo de Convêlio;

q) sssegurar e destacar, obriperoriamente, a participaçào do CONCEDENTE em toda e qualquer aÉo,
jiomoclonat ou nào, relacionada com a execução do objeto d€scrito neste Termo de Convênio e, obedecido

o motlelo-padrão estabelecido pelo CONCEDENTE. apor a marca dc Coverno Federal nas placas. painéis e

outtloors de identificação das obraS e projetos c',lsteados, no todo ou em parte, coÍn OS recusos de§te

Convênio, consoaote o disposto nâ Manual do DPCN' disponivel erc

bb) apresentar rieclaração expressa firmada por representaote legal do órgão CONVENENT

no'SiCOW que a substitua, âtestando o at€ndimento às disposigões legais aplicáveis ao

licitatório, observado o disposto no aí.49 da Portada Interministerial rf 424,de2016"

wqw.clefesa- !,rama calira none,' instrução NormaiiYa

SECOM-PR ae ?, de 19 dc dezembro de 2014, da Secretaria de Comunicação Social da Presidência <ia

RepÍrblica, ou outra norma que veaha a sub§titui-la;

r) incluir nas placas e adesivos indicativos das obras infornuçào sobrt canal paÍa o rêgi§tro de denúncias,

reclamações e elogios, confolme plçvisto no 'Manual de Uso da Marca do Covemo Federal - Obras' da

Secretaria dc Comunicaçõcs Social da Presitlência da República:

s) operaÍ, manter e conservar adequadamente o Ftrimônio público gerado pelos inv€stimeÍtos decorren'.es

do ionr,ênio, após sua execução, de modo a assegurar a susteatabilida& do projeto e atender a§ finalidad€s

sociais às quais se destina:

t) manter o CoNCEDENTE intbrmado sobre sihuçõcs que eventualmente possam dificultar cu

interromper o curso normal da execução do Conçênio e prcstar informações, a qualquer tempo, sobre as

ações desenvolvidas para viabilizar o acompaúamento e avaliaÉo do processo ou, ainda, na hipôtese

prevista no art. 6', § lo da PoÍaria Interministerial n" 424, de 2016' no que for aplicáve!;

U) permitir ao CO§-CEDENTE, bem como aos órgâOs de coctrole intemo e extemo, o acesso à

movimentação financeira da conta específica vinculada ao presente Convênio;

v) dar ciência aos órgÊos de controle ao tomar coúecimento de qualqucr inegulari&de ou ilegalidúe, e.

havendo fundada suipeita de crime ou de improbidatle administrativa, cientificar o Ministério Públicos

Federal, o respectivo Ministêrio Públiso Estaduâl e a Advorcacia-Geral da Uniâo;

w) instaurar proccsso administrativo apuratôrio, inclusive processo administrativo disciplinar, quando

constatado o desvio ou malversaçâo de recuIsos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gesiâo

linanceira do coovênio, comunicando tal fato so CONCEDENTE:

x) manter um canal dc comrmicação sfetivo, ao qual se dará ampla pubiicidadq pâra o recebimento pBla

União de ÍnanifÊslaçào dos cidadãos relacionadas ao Convênio, possibilitando o registro de sugeslões,

elogios, solicitações, reclamâçk e denúncias;

z) disponibiiizar, em seu sitio oficial nâ intemet ou, na sua falta, em suâ sgde. em local de fácil visibiliciade"

.onrrltu 
"o 

extrats do inslrumento ou outro instrumenlo utilizado' contendo, pelo menos, o objeto. a

finalitlade, os valorcs e as datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos' bem comc as

contratações realizadas para a execução do objeto pâctuadoi

aa) rcalizar. sob sua inteira responsabilidade, sernpre que optaÍ Pela execução indircta de obras e serviços, o

processo licitatório nos termos da tei n" 8.666, de 1993, e deÍnâis normas pertinentes à maléria,

àssegurando a correção do§ procdimenros legais. a suficiência do pÍojeto básico, da planilha orçamentária

disciiminativa do percenruai de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas Indiretas - BDI utilizados.

cada qual com o iespectivo deralhamJnto de sua composição, por ltem de orçamento ou conjunto delcs.

além da disponibilizaçâo dâ contrapaÍtida, quando for o caso;

cc) pÍever no edital dc licitaçâo e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das

serviços executarlos ou fomecidos é da cmpresa confarada para esta finalidade, inclusi vea

E, ou regisirc

readcquaçôes. sempre que detectadas impmpriedadcs que possam comPrometer a consecuçáo

ajustado;

e!3
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dd) regisrrar no SICONV o extpÍo do edital de licitação, o prcço est:mâdo pela Adminisrraçào Pubtica para

a cxecução do serviço e a propcsÍâ de pÍeço total ofenada por cada licitante com a sua respectiva inscriçào

no Cadastro Nacional de Pessoas iurídicas - CNPJ, o termo de homologaçâo c adjudicação, o extrato do

CTE!'e seus respectivos aditivos, a Anotrção de Responsabilidade Tócnica - ART dos pÍojelos, do§

executores e da fiscalização de cbras, e os boletins de medições; e

ee) cumprir as normas do Decrsto no 7.983, de 2013, nas licitações que realizar para a cont-atação de obras

ou serviços de engenharà com cs resursos transferidos.

CLÁUSULÂ QUINTA - DA VIGÊNCTA

Esre Termo de Convênio terâ vigência de 540 (quinhentos e $Érentâ) dias, cortados a paíir de sua

assinanrra, podendo ser prcrrogada, medianle tcrmo adilivo, por soticitação do CONVEMNTE
devidamente fu[damentada, formulada no minimo, 60 (sess€ntâ) dias antes do seu lêrÍDino.

Subcláusula Unica. 0 CONCEDENTE prorrogará de oJicio a vigência deste Ternro de Convênio, quando

dcr causa ao atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogaçãô ao exatô período do atraso verificado,

CLÁUSULA SEXTA - Do VÁLOR E DA DOTÂÇÀO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos linanceiros para a execução do objelo deste Convênio, neste a1o fxados em RS 306.000,00
(trezentos e seis mil reais), serão alocados de acordo o cronograma de desembolso cortstante no Plar';o de

Trabalho, conforme a segui»te classificação orçanrentária:

I - RS 300.000,00 (trezentos mil reais), Íelativos âo presenle exercicio, correrâo à conta da dota$o alocada

no orpmento do CONCEDENTE, autorizado pela Lei n" 13.414, de l0 de jareiro de 2017 (LOA).
publicada no DOU de I l0ll2ü17, UG I t05%, assegurado pela Nota de Empeúo o" 2017NE800353,
vinculada ao Programa de Tmbalho n" Q5.744.2058.1211.0011, PTRES l?9l'17, à conta de recursos

oriundos ô Tesouro Nacional, Fonte de Recursos 188, Natureza da Despesa 1144251 .

n - R$ 6.000,00 (sçis mil reais). relativos à contrapartidâ do CONVENENTE, de que trala o an. 79 da Lei
ns 13.408, de 26 de dezembro de 2016 (LDO), esiâo consignados atraves da Lei Orçamenúria n! 2.125, de
14 de novembro d€ 2016 do MunicÍpio de Jaru/RO.

Subcláusula Prirneira. Em caso de ocorrência de cancelamento de Reslos a Pâgâr, o quâflritativo das rnetas

constant€ no Plano de Trabalho poderá ser reduzido até a etâpa que Âprescnte funcionalidade do obj€lo
partuado, mediante aprovaçào do CONCEDENTE.

Subcláusula Segunda. O CONVENENTE obriga-se a incluir sÍn seü oÍçamento os

subprojetos/subatividadcs contemplados pelas rransferências dos recursos para a execução deste Convênio,

CLÁUSULÂ SÉTIMA. DA CONTRÂPARTIDA

Compete ao CONVENENTE integralizar a(s) parcela(s) da contrapartida financeira, em conformidade com
os pÍazos estabeiecidos no croncgrama de desembolso do Plano de Trabalho, m€diante deÉsito(s) na eonu
bancária especifica do Convênio, podendo haver sntecipação dc parcelas, inteiras ou paíe, a cÍitéÍio Co

CONVENEIITE.

Subcláusula Primeira. O apoxe da contrapartida observará as disposiçôes da lei l'ederal de diretÍlzes
orçamentárias em vigor à época da celebrafo do Convênio.

Subcláusula Segunda. As receitas oriundas dos rendimentos de aplicaçào dos recursos no mercado
financeiro rão poderão ser cornputadas como contrapaÍida.

CLÁUSULA OITAVA - DA LIBERAÇÃO DOs RECURSOS

Os recursos financeiros relativos ao repasse do CONCEDENTE e à cootrapanida do CONVENENTE serâo
depositados e geridos na coÍla específica vinculada ao presente Convênio. ab€Íta em nome do
CONVENENTE exclusivamente em instituição fnanceira oficial, Íbderal ou estadual.

Subcláusula Primeira. A contâ coÍrente especí§ca será nomsada fazendo-se menção ao

celebraçào do instrumento e deverá ser registÍâdã com o número no Cadastro Nacionai da
CNPJ do órgão ou da entidade CONVENENTE.

Subcláusula Segunda. A liberação da primeira parcela ou parcela úaica ficará condicionada a(o)

ento de
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a) cuÍnprimento p€lo CONVENENTE da condição susprnsiva coostitnts da cláusula tetceira desre
instrumento; c

b) conclusâo da análise têcnica e aceite do processo licitarório pelo CONCENDENTE;

Subrláusula Terceira. Os recursos serão liberados de acordo com a dispoaibilidade orçamentária e
financeira do Gor"emo Federal, em eonformidade com o número de parcelas e prazos eslabelecidos no
cronogranu de desembolso con$â e no Plano de Tnbalho apro!"do no SICOIIV, que guardará
consonància com as metas, fases e et4,as de execução do objeo do Convênio.

Subcláusula Quarta- Exceto no caso de liberação ern pareela úúc4 o valor do desembolso da primeira
parcela a ser realizado pelo CONCEDENTE não podeni exceder a 20oÁ do valor global do Convênio.

Subc!áusula Quinla Na hiÉtese de icexistência de ex6ução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da
liberação da prinreira parccla o instrunreato deverá ser rescindido.

Subcláusula Sexta A exeçuçào Íinanceira será comprovada pela veriÍicaçâo da realizaçào garcial com a
medição correspondente atestada e aferida-

Subcláusula Sai.rna. Para rccebimento de cada parcela dos recr-usos, o CONYENENTE devera:

i - comprovar o aporte da contrapa*ida pactuada. que deverá s€r depositadâ na conta bancária especifica do
in§Jrumento em conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso do Plano <ie

Trabalho de forma prévia â liberaçào dos recursos da União;

ll - €star em situaçio regular com a execu$o do Plano de Trabalho, com execuçào de, no minimo. 70oÁ
(setenta por cento) das parcelas liberadas anteriormente; e

III - atendcr às exigências para contrataçào e pagam€nto previstâs nos arts.49,50 e 52 da Ponaria
lnterministerial f 424,de 2016.

Subcláusula Oitayâ. A liberaçao das parcelas posteriotes à primeira deveÉ ser precedida de solicitação do
CONVENENTE. e está condicionada a:

a) execução de no minimo 70% (setenra por cento) das parcelas liberadas anteriormente; e

b) apre;entação pelo CONVENENTE dos boletins <te medição com valor supsrioÍ a lú/o \dez por cenro)
do piso minimo dos niveis previstcs nos incisos l, II ç III do aÍt. 3" da Ponaria Interministerial no 424, dc
20r6.

Subcláusula Nona. Na hipótese prevista no aÍ. 54, lll, da Ponaria InteÍmiÊisteriel n" 424. óe 2016, é
vedada a liberação de duas parcelas consecutivas sem que o acompanhamento tenha sido realizado por
meio dc visitas n /oco.

Subcláusula Décima. Nos termos do § 3'do art. I16 da Lei n" 8.666, de 1993, a liberaçâo das parceias do
Convênio Íicará retida até o saneamento das impropriedades constatadas, quand.o:

I - não houver comprovação da boa e regular aplicação da pàrcela anteriomelte rcebida, constalâda pelo
CONCEDENTE ou pclo órgâo cornpetentc do Sisema de Controle Interno da Administração Püblica
Federal;

II - for verificado o desvio de §calidadc na aplicação dos recursos, atrasos nào justificados no
cumprimento das etapas e fases programadas, práticas atentatórias aos principios fundamentais de
Administração Püblica nas consalâções e demais atos praticados na execução do Convênio, ou o
inadimplemento do CONVENENTE com relação a outrâs cláusulas conveniais biisicas; e

III - o CONVENENTE deixar de adotar as medidas saneadons apontadas pelo CONCENDENTE ou por
inrcgrantes do respectivo sistema de co role intemo.

Subcláusula Décima Primeira. Os recusos deste Convênio, enquanto não ernpregados na
serão obrigatoriamente aplicados pelo CONVENENTE em cademeta de poupança de insti
pública oficial, se a prcvisão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em fundo
financeira de curto prazo ou operaçâo de mercado aberto lastrcada em lítulos da divida públi
wilização desses recusos verificar-se em prazos menores que um mà.

licação-
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Subcláusula Decima Segunda. Quando da conclusão, denúncia, rcscisão ou extiÍrção do instrumento, üi
rendimentos das aplicaçôcs financeiras deverão ser devolüdos ao CONCENDENTE, obscn'ada a
proporcionalidade, sendo vedado o âproveitame o de rendimentos para ampliaçâo ou acrÉscimo de me!âs
ao plano de tabalho pactuado.

Subcláusula Décima Terceira, A conta rcfcrida no caput deita cláusula será preferencialmente iscnta da
cobrança de tarit'as bancáÍias.

Subcláusuta Dócima Qrmíâ. O CONYENENTE autoriza desde já o CONCEDENTE para que solicite junto
à instirriição financeira albergante da conta corrente específica:

I - a transfeÉncia dos recursos financeiros por ele repassados, b€m como os süus rendimentos, para a conta
única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transfeÉncia pelo prazo de 180 (cento e
oitenta) dias;

Il - o resgate dos saidgs remanescÊotes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos. no prazo
previslo no aÍt. 60 da Pr:rtaria Interninisterial n" 424, de 2016.

Subclá*sula Uecima Quinta. O CONCEDENTE devená solieiêr, no caso da Subcláusula Quinta, junto à

instiurição financeira albergente & conta coÍÍÊnte especifica, a transferência dos rccu!§os financeiros por
ele repassados, bem como os seus rendimentos, pa:a a conta única da União.

Subclausula Decirna Sexm. É veriada a liberação de rccursos pelo CONCEDENTE nos três meses que

antecedem o pleito eleitoral, nos teimos da alinea "a" do inciso VI do aÍ. 73 da Lei n'9.504, de 1997,

ressslrradâs as exceçôes previstâs em lei-

Subcláusula Décima Sérima- O sigilo bancário dos recursos públicos envolvidos neste Convênio nÀo seá
oponivel ao CONCEDENTE e aos ótgãos de controle.

Subcláusula Decima Oiava. É wdada a liberaçào de duas parcelas consecuÍvas seÍn que o
acompanhamento reúa sido rêalizâdo por EBio de visitas ii loco {aÍl 54, § 2', da aludida Portaria
lnterministerial).

CLÁUSULA NONA _ DA EXECUÇÃO DASDESPESAS

O presente Convênio deverá ser exccúado fielrurte pelos partlcipes, de acoÍdo com as cláusulas pactuadas

e as ncrmas de reg&rcü.

Subcláusula Primeira. E vedado ao CONVENENTE, sob pena de rescisão do ajuste:

I - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos em finalidade diversa da eslÂbelecida tresle

instÍuGlento;

lI - realizar despesas em data anterior à vigência do Convênio;

ili - efetuar pagamento em dat& Fôlerior à vigência do Convênio, salvo se expressamente autorizado pÕia

autoridade competenie do CONCEDENTE e desde çc o fato gerador da despesa Ienha ocorrido durane a

vigência deste instrumento;

lll - pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público, irtegrante de quadro de pessoal do órgão ou

eutidade püblica da Administraçâo direta ou indircta, salvo nas hipôteses prcvistas em leis fedc.ais
específicas e na Lei de Diretrizes Orçam€ntárias;

IV - pagar. a qualquer titulo, servidor ou emprrgado públiso, integrante de quadro de pessoal de órgão ou
entidade pública dâ AdminisÍràção diretâ ou indircta, salvo nas hipóteses pr€vistas em leis federais
especificas e na Lei de Diretrizes Orçamenúrias;

V - realizar despesas com taxas banc'árias, mr.:ltas, juros ou correção moneláÍia, inclusil
pagâmentos ou recolhimentos fora dos prazcs, excelo no que se refere às multas e aos juros,

tentes a
- .t_ J.

de atraso na transferência de reçr:rsos pelo CONCEDENTE e desde que os prams para p
percentusis sejam os mesmos aplicados no mercado;

Vl - reaiizar despesas â lítulo de taxa de administrsção, de gerênciâ ou simi
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Vll - realizar despesas com publicidade, salvo a de caÉter educativo, informativo ou de orienração sociai.
da qual não constem nomes, símbolos ou imagers que caracterizem promoção pessoal e desdc que
previstas no Plano de Trabalho;

vlll - trânsfeÍiÍ recuÉos para clubcs e associações de servidorcs ou quaisqucr outras entidadcs congênercs.
exceto para crEches e escolas para o ãtendimcnto prc-€scolâÍ;

lX - tracsferir recursos liberados pelc CONCEDENTE, no todo ou em paíe, ou a conta que nào a
vinculada ao prrsente Convênio;

X - çeiebrar contrato ou convênio com eoridades impedidas de rcceber recursos federais;

XI - pagar. a qualquer litulo. a empresas privadas que tenham em seu quadro so,cietário servidor püblico da
ativ4 ou empregado de empresa pública, ou sociedade de economia mista, do órgão celebranre, po:-
serviços prcstados, inclusive consultoria, assistência tecaica ou assemelhados;

Xli - subdelegar as obrigações assumidas por meio do presente convênio, salvo se permitido neste
instrumento e em nornu correlatq bem como se houver aluência expressa por pane do CONCEDENTE:

XIll- realizar reformuiações dos projetos basicos das obras e serviços de engenharia aprovados pelo
CONCEDENTE:

XIV- efetuar reprograrnações, decorrentes de ajustes ou adequações, nos projetos basicos dos instrurnentcs
enquadrados no inciso I do art. 3o desta Portaria, aprovados pelo CONCEDENTE; e

XV - reaiizar o aproveitamento de refldirnentos para ampliação ou acressimo de metas âo plano de trabaiho
pactuado.

Subcláusula Segunda. Os alos referentes à movimentação dos recursos depositados na conta esDeuífica
deste Convênio serâo realizados ou registrados no SICONV e os respectivos pagêmentos serão efetuados
pelo CONVEMNTE Elediarte credito na eonta corrente de titularidade dos forreccdores e prestadc'res de
serviço. facultada a dispensa deste procedime o nos scguiÍrlçs casos. em que o credito poderá ser realizado
em contâ corrcnte de titularidade do próprio COI'WENENTE. devendo ser rcgistrado no SICONY o
beneficiário final da despesa:

I - por ato da autoridade miixima do CONCEDENTE;

ll - na execução do objeto pelo CONVENENTE por rcgime direto; e

Ill - no ressarcirnento ao CONVENENTE por paBarnentôs realizados às póprias custas decoÍÍentes de
atrasos na liberação de recursos pelo CONCEDENTE e em valores além da contrâpaÍtida pactuadâ.

Subctáusuia Terceira. Aoles da realização de cada pagarnerto, o CONVENENTE inçluirá no SICONV, no
minimo, as seguintes informaçõcs:

I - a destinação do recurso;

ll - o nome e CNPJ ou CPF do Íbrnecedor, quando for o casoi

lll - o contraro a gue se refere o pagame*o reolizadol

IV - informações das notas Íjscais ou documentos coatábeis: e

V- a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relaúva ao pagamenlo.

Subcláusula Quarta. As faturas, recibos, notas Íiscais e quaisquer outros docum€ntos comprobatórios <Ie

despcsas deverão ser emitidos em noÍle do CONVENENTE, devidamente identificados com o número
deste Coovênio e mârtidos os respectivos originais em arquivo, em boa ordem, no póprio local em que
lbram contabilizados, à disposição dos órgàos de contrde iítemo e extôrno, pelo prazo de l0 (dez) anos,
contados da aproyação dê prestação d€ contas.

Sr.rbclár.rsuia Quinta. Pars obras de engenharia com valor superior a RS 10.000.000 (dez mi r:i]r s '

podenâ havcr libcmçâo do repasse de rccursos patil pagamcuto de rnate.iais ou
canteiro, que teúam pcso significativo no orça,rrento da obra conforme discipliaado pclo
dcsde çe:

I - seja apresentado pelo convenente Termo de fiel Depositrkio;

IÍ - a aquisit'o de materiais ou equipamentos constinra etapa sspec n-abalho;

{
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Ill - a aqüsiçào dcstes tenhâ se dado por procedimento iiciratório distinto da contratação de sen'iços 6c
engenharia ou, no caso de única licitação:

a) haja prcvisào no ato convocarório;

b) o percentual de BDI aplicado sobre os materiais ou eqüpamentos tenha sido r:enor que o praricado
sobre os scrviços de engenharia;

c) haja justiicativa tácnica e econômica para essa forma de pagamento; e

d) o lbraecedor aPresente garantia, como cana fiança bancária ou instrumento congênere, no valor do
pagamer:to prerenüdo.

lV - haja adequado arrnazenamento e guarda dos respectivos materiais e eqüpamentos postos em canteiio.

Subeláusula Sexta. No caso de fornecimento de equipaÍnentos e materiais esp€ciais de labricaçào
específica, bem como de equipamentos ou materiais que tenham peso significativo no orçamento das obras,
o desbloqueio de parcela para pâgaÍrento dc respectiva despesa far+e-á na forma do art. 38 do Dec.eto n.
93.872, de 1986, observadas as seguintes condições:

I - e§teja caracterizade â necessidade de adiantar recursos ao fomecedor para viabilizar a produçâo de
mâterial ou equipamento especial, fora da linha de produção usual, e com especilicação singular destinada
a empreendimento especifi co;

ll - os equipamentos ou materiais gue tenham peso signiÍicativo no orçamento das obras es§am
posicionados nos canteims;

Ill - o pagamento das parcelas tenha sido preüsto ho edital de licitação e no CTET dos materiais ou
equipamento; e

lV - o iomecedor ou o convenente apresentem um carta fiança bancária ou instrumento congênere no valor
rio adianrame nto pretendido.

CLÁUSULA DÉCIMÂ- DA CoNTRATAÇÀo CoM TERCEIR0S

O CONVENENTE dweÉ observar, quando da contratâçâo de terceiros para execução de obras e de
serv iços de engenharia vinculados à execução do objeto deste Convênio, as disposições eontidas oa Lei n!
8.666, de 1993 e demais normas federais, estaduais e municipais pertinentss as licitaçô€s e contÍatos
administralivos, inclusive os proccdimeitos ali defrnidos para os casos de dispensa e/ou inexigibilidade de
licitação.

Subclársuia Primeira. Os editais de licitação para cons€cuç5o do objeto conveniado somente poderâo ser
publicados pelo CONVENENTE, apos a assinatura do presente instrumento e aprovação do projeto básico
pelo CONCEDENTE, devendo a publicâçào do extrato dos editais ser ieita no Diário Oficial da Uniào, sern
prejuízo ao uso de outros veículos de publicidade usualmeste urilizâdos pelo CONVENENTE.

Subcláusula Segunda. Pata contratação de serviços comuns dc eageúaria, será obrigatório o uso 6a
modalidade pr€gào, nos termos dâ Lêi n" 10.520, de 2002, e do regulamento previsto no Decrcto n'5-450,
de 2005, prefcrencialmente na forma eletrônica, cuja inviabilidade de utilização deverá scr devidamente
justificada pela auroridade competenre tío CONVENENTE.

Subclâusula Terceira. Na contratagão de obras ou de serviços de elgeúaria com recursos do presente
Convênio, o CONVEIiENTE deverá observar os critérios de sustentabilidade ambiental disposros nos aÍts.
2' a 6' da instrução Normativa SLTIllv{P n" 0l , de l9 dejaneiro de 20 i 0, no que couber.

Subcláusula Quarta. As atas e as informações sobre os participantes ê respectivas propostas das licitações,
bem como as inÍ'ormações retàrcntes às dispensas e inorigibilidades, deverão ser regi stradas no SICO}.I\/

Subcláusula Quinta. A comprovação do cumprimemo dos ss l" e 2. do aí. 16 do Decreto ,de
2013, seá realizada mediante declaração do represeetante tegal dc CONVENENTE
licitaçâo, e deverá ser inserida no SICONV após a homologação da licitrção.

i pela

subcláusula sexta. o CONCEDENTE deverá verificar o procedimento licitatódo reali pelo
CONVENENTE, no que t3nge aos segEintes aspectss
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I - contemporaneidade do ceÍame:

ll - compatibilidade dos prcços do liciknte vencedor e a sua compatibilidade com os preços de refsrência:

lll - enquaúamenro do objeto conveniado com o el'ctivamente licitado, a Íim de identificar se houve a
indevida inclusão, no edital e no conkalo, de itens não previstos no Plano de Trabalho; e

lV - for*ecimento de declaração erpressa Ílrmada por representaare legal do CONVENENTE ou Íegirrro
no SICONV que a substitua, atestando o atendimeúto às disposiçôes legais apiicáveis ao pÍocedimento
licitatórie.

Subcláusula Sétima. Compete ao CONVENENTE:

I - realizar, sob sua inteita rcsponsabilidade, semprc quc optar pela execução indirea de obras e serriços. ô
procer-so licitatório nos t€Ímos da Lei n' 8.666, de 1993, e demais normas pertinentes à maréria.
assegurando a correçào dos procedimentos legais, a suficiência do projeto básico, da planilha orçamentária
discriminativa do percentual de Encargos Sociais e de Bonificação e Despesas Indirehs - BDI utilizâdos,
cada qual com o resPeclivo detalhâm€nlo de sua composição, por item de orçamento oü conjunto deles.
além da disponibilidade da contrapanida, quando foÍ o caso;

II - registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o prego estimado pela Administração para a
execução do scrviço e a proposta dc preço lotai oferiada por cada licitantr com a suÍl respectiva inscricào no
Catlastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. o termo de homoiogação e adjudieação, o extrato do
Contrato Administrativo de Execução ou Fomecimento - CIEF e seus respcctivos aditivos, a Anotação de
Responsabilidade Técnica - ART dos projetos, dos executores e da fiscalização de obras, e os boleties cie
mediçôes;

lll - prever no edital de licitaçâo e no Contrato Adminisrativo de Execução ou Fomecimento - CTEF que a
responsabilidade pela qualidade das o'oras, materiais e serviços executados ou fomeridos é da empresa
contrâtada para estâ finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detecradas
impmpriedades que possârn compÍometer a consecufo do objeto conveniado;

lV - exercer. na qualidade de contratante, a fiscaliz:$o sobre o ConÍato Administrâtivo de Execuçào ou
Fomecimento - CTEF, ros termos do art. 7", §§ 4' e 5' da Portaria Interministerial o. 424, de 2016:

V - inserir cláusula, nos contratos celebndos para cxecução deste Convênio, que permita o livR' acesse dc
sen'idores do CONCEDENTE, bem como dos órgãos de çontrole, aos documcntos e registros contábeis das
empresas contratadas;

VI - abster-se de incluir. lro cootràto celebrado para a execução do objeto deste Convênio, obrds, ser,'iços.
aquisições, locações ou quaisqucr outros itens estranhos aos definidos no Plano de Trabalho, sob pena de
adoção das medidas cabiveis por parre do CONCEDENTE;

VII - cumprir as noÍrrras do Decreto n' 7-983, de 2013, nas licitações que realizar para a contratação de
obras ou serviços de ençúaria com os Íecursos transferidos, por meio de declaração de seu !ÊprÊsefiante
legal, a qual deverá ser encaminhadâ ao CONCEDETT-TE após a homologação da liciiação;

VIll - em caso de celebraçào de termo aditivo, o sen iço adicionado ao contÍirto ou gue sofra aiteraçào em
seu guan lâtivo ou pr€ço deverá apresentar preço uaitririo inferiar ao preço de referência, manÍida a
proporcionalidade entre o preço global contratado e o preço de referência, ressalvada a exccção prevista no
parágrafo único do âí. 14 do Decrsto n'7.983, de 2013, e respeitados os limites do § l. do art.65 da Lei n.
8.6ó6, de !993;

lX - para a execuçâo do objeto deste Convêaio, caso o regime cie execuçào adotado s{a o de empreitada
por prêço global. devenâ constar do edital e do coÍtraro cláusula expressa de concordjincia do çontrâtâdo
com a adquação do prcjeto bssico, sendo que as alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissôcs
em qualquer das p€ç:rs, oÍç3mentos. plantas, especificações, memoriais e estudos !écnicos preliminares r!r-'
projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, ltr/o (dez por cento) do valor total do
computando-se esse percentual para veriÍicação do limire do art. 65, § 1", da Lei n" 8.666, de I

X - registrar as informações referentes as lieitaçôts reali-ades e aos conüBtos administrativosj c
para aquisição de bcns e serviços neresúrios a fim de execuiar o objeto do convênio, lo Sister a Gesaàr.:

rle Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, no prazo de 20 (viate) dias após a real
rcferidos procedimentos. @iretriz 0M/2010 da Comissão Gestora do SICONV).

l0
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l-:?:]1|u]" oirava. E vedada, na hiporesc de apricaçào de recursos federais a serem rcpassados medianÍe,nstrumenro§ regurados pera portaria Inrerminiiteriar n" 424, de 2016, a participaça"'". ii.làia" 
", "contrataçfo de empÍesas que constem:

I 
-- 

ao. cadastro-de emprÊ§rs inidôBÊ.as do Tribunal de contas da união, do MinisÉrio da TransparênclEFiscalização e Controladoria- Geral da Uniâo:

II - no sistema de cadastramento unificado de Fomecedores - srcAF como impedidas ou $§pensas; ou
III - no Cadâstro Nacional de Condrnaçõ.esCivis por Ato de Improbidade Adminisúativa e Inelegibilidade,
supervisionado çclo Conselho Nacional de Justiça.

subcltíusula Nona. o Coi'ivEl§Et(TE deve consultar a situagão do fomecedor selecioaado no CadastroNacional dc Empresas Inidôneas e suspÊnsas - CEIS, por meio de acesso uo portai áa rásp*ànci, ,ruinternet, antes de solicitar. a execução da obra ou do scrviço de engenharía.

cLÂusuLA DECIMÂ PRIMEIRÂ- DA ALTEB,{ÇÃo Do coNvÊNto
Este convênio podeÉ ser arterado por meio de rermo aditivo, cuja proposa do CoNVENENTE, deveni
devidamente fo:malizada e, justificad4 e sêr s?Íesentadê ao cofuc'e»gNrs pa.a 

"n,arL 
. á*oao, no

prazo minimo de 60 (sessenta) dias antçs do término da ügênci4 vedada a att"r"6o ao ouleto .proàao
subelársula Primeira. Nos evea{uais ajustes realizados durante a execução do objeto deverá ocoNvENENTE dcmoostrar. a respectiva necessidade e os beneficios que se pretende 

"grãg* 
,o 

-p.o.}"to.

cuja justificativa, uma vez aprovada pela auroridade compstenre ao coi.rce»iNre, intãg;J o ptuno de
Trabalho.

Subcláusula Seguada. No caso de aurnerrto de metas, a proposla deverá ser acornpanhada dos respectivos
ajustes no Plano de trabalho, de orçamentos detalhados e de relatórios que a"*o"r:t À 

" 
r.g"l*.'*"".ç-

das metas, etapas e iases já pactuadas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDÀ- Do ACoMPAN}TAMENTO

lncumbe ao CONCEDENTE exercer as atribuições de acompanhamenro e avaliação das açôes con$Írnres
no Plano de Trabalho, na rbrma do an. 6", § 2u, e ans. s3 a si da porraria Interminisrerial ni 424, Js uotó,
de fo-rm.a a garantir regularidade dos aros prâlicados e a prena execuçâo do objero, poa"oao *su*i. o,
transêrir a responsabilidade pela sua execução, no câso di paralisação ou ocorrência de fato relevante, de
modo a evirar sua descontinuidade, rrspondendo o colrveunrrr, em todo câso, pelos aan* 

"ao*ao. 
u

terceiros, decorrêntes de oulpa ou «iolo na execuçâo do insÍru.rrerto_

subcláusula Primeira. o coNcEDEÀTE 
lesignará e rcgistrará no srcoNv representa.te para o

acomlaniamento da execugão deste Convênio, o qual anotaú em registro póprio to,rtas as ocorrências
relacionadas à consecugào do objeto, adotardo às medidas necessárias'à iegularizago das falhas
observadas, veriÍicando:

I - a comprovaçâo da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;
Il - a compaübilidade entrc a execução do objoto, o que foi estabelecido ao plano de Trabalho e cs
desembolsos e pagamentos, conforne os cronog.amas apresentâdos;

lll - a regularidade das intbrmaçôes rcgistradas pêlo COI.MNENTE no SICONV;
lV - o cumprimento das metas do plano de Trabalho nas condiçôes estabelecidas; e

Y : outros êsPectos que conduzem à obtençâo de melhores resrultados na consecuçâo do objeto, conÍbrme
definido neste instrumento e em normâs correlatas.

Subcláusula Segunda- No prazo máximo de I 0 (dcz) dias contados da assinatura do pÍesente
CONCEDENTE devcrá designar formalmente o servidor ou empregado responsável

to, o
seu

acompanhamento.

Subcláusu.la Terceira. A conformidade financeira deverá ser aferida dumnte loda a ex
devendo ser complemcntada pelo acompanhamento e avali açào do cumprirnento da ex

se da prestaçâo de coEtas fioâI.

obje:o,

cumprimento do objeto, quando da aúli

II
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Subr"láusula Quana. O CONCEDENTE deverá prover as condições necesúrias à realiza$o das arividadei;
de acompanhamento do objeto pactuado, conforme o plano de trâbâlho e a metodologia estabelecida !1o
rnstrumento.

Sukláusuls Quinta. O acompanhamento e a conformidade financeira serão realizados por meio dâ
verificaçâo dos documentos insçridos no SICOIW, bem corm visitas rr to<p realizzdas considerando os
marcos de execução do croncgrama fisico, podendo ocorrer ouhas visitas quando identiÍicada a
necessidade pelo ôrgão CONCEDENTE.

subcláusuia sexta. No exeÍcicio das atividades de acompanhamento da execução do objao, c
CONCEDENTE podeú:

I - valer-se do apoio técnico d€ terceiros;

ll - delegar cornpetêlcia ou hrmar parcerias com oülros órgâos ou entidad€s que se situem próximos ao
local de aplicação dos rêcursos, com tal Íinalidade:

III - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justifiearivas sobre impropriedades identiÍicadas na
execução do instrumsnlo;

IV - solicitar diretamerÍe à instituição financeira comprovantes de movimentafo da conta bancáía
especilica do convênio;

V - programar visitas ao local da execuçâo, quaodo couber, observado o disposto no aÍt. 54, cí{rrl, incisos
I s lll, da Porraria Interministerial a" 4243, de 2016:

vI - utilizar ferÍamertas lecnológicas dc verificação do alcance de resultados, incluidas as re6es sociais na
intemet, aplicativos e outros mecanismos de tecnologia da informaçào; e

VII - valer-se de outras formas de acompanhamento autorizados pela legislação aplicível.

Subciáusula Sétima. Constatadas irregularida&s decorrertês do uso dos recursos ou outras pendências de
ordem têcnica, apuradas durante a execução do convênio, o cONCEDENTE suspendenÂ i iiberaçao a"
parcelas de Íecursos pendentes e comunicará o CoNVENENTE para sanear a situação ou prestar
informações e ssclarecimentos, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável poi iguai
periodo.

Subcláusula Oitava- Recebidos os esclarecimenaos e informações solicitados, o CONCEDENTE, no prazo
de 45 (quarenta e circo) dias, apreciará, tltcidirá e cormrnicâá quânto à aceitação, ou neo, das justificativas
apresentadas e, se for o caso, realizará a apuraçào do dano ao erário.

Subcláusula Nona. Prestadas as justificativas, o CONCEDENTE, aceitando-os, fará constar nos autos dc
processo as justificativas prestadrs e dará ciância ao Miaistério da TranspaÉncia, Fiscalizaçâo e
controladoria-Geral da uniâo, nos tçrmos do aÍt- 7o, § 2' da portaria tnterminisrerial no 424 . de 2arc.

subcláusula Décinra. caso as jus:ificarivas nâo sejam acatadas, o CONCEDENTE abriá prazo de 45
(quarenta e cinco) dias para o CONYENENTE regularizar a pendência e, havendo dano ao erário, deverá
cdotar as medidas necessárias ao respectivo rcssârcimento.

Subcláusula Décima Primeira- A utilização dos rccursos em desconformidade com o paciuado no
iostmmento ensejar'á obrigaçào do CONVENENTE devolvêlos devidamente atualizados, conforme
exigido para a quitaçào de débitos para çom a Fazenda Nacional, com base na rzriação da Taxa Rcferenciai
do Sistema Especial de Liquidação e de Custodia - SELIC, acumulada mensalmenle, aré o último dia dc
mês anterior ao da devolução dos recumos, açrescido ess€ montante de l9lo (urn por cento) no mês de
efetivação de devolução dos recursos à conta ú[ica do Tesourô.

Subcláusula Décima Segunda. Para fins de ef"tivação da devolução dqs recursos à União, a parcela rie
atualização Eferente à variaçâo da SELIC seni calculada proporcionalmeote â quaatidade de dias
compreendida cntre a data da liberação da parcela para o CONVENENTE e â dâtâ de eferivo crêdiro. na
conta única do Tesouro, do montante devido peio CONVENENTE.

Subclá'rsula Décima Terceira. A permanência da inegularidade apos o prazo eslabelecido na S
Decir,ra, ensejará o rcgislro de inadimplência oo SICONV e, no caso de dano ao enkio,
instàuração de tomada de contas especial.

subcláusula Décima Quarta. As comunicações elencadas nas subcláusulas sétimâ. oitava e Déci
cia com aviso de recebimento - A a notificrealizadas por meio de correspondên

,?
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Íegistra{k no SICoNv- enviando copi4 em todos os casos, para a Secreraria da Fazenda ou sBcretâriasimilar e para o Poder Legislativo relarivos ao CONVENENfÊ.
subcláusula Décima euinta. Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento ouobst'iculo â atuaçào do CONCEDENTÊ e àos óços de controie intemo e exrer*o do poder ExecutivoFederal' no descmpenho de suas funçôes instituclonais relatiÀ ao acompanhamenro e fiscatizagão dosrecuÍsos f€derais transferidos, Íicará sujeito à responsabilização administratiia,;ii;;J--' --'

subcláusula Décima sexta. os.agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos sâoresponsáreis, para todos os efeilos, pelos atos que piaticarem no acompanhamenro e fiscarizaçào daexecuçâo deste insrrumcnro, nâo.cabendor responsabitizagâo do CONCED'ENTE p§, in"ooÀÀút". ouinegularidadcs. pralicadas pelo CONVENENTÊ, salvo nos casos em que as falhas decorreÍem de omissãode responsabilidade atribuída ao cONCEDENTE. o co}.{vENEIsrÊ responde p;il á; 
"ur""ao. 

uterceims. decorrentes de Grlpa ou dolo na execução do Convênio.

Subcláusula Decima sétima. o CONCEDENTE comunicará aos órgâos de conrrole qualquer igegularirJadc
da qual ieflha tomado conhecimenro e, quando dêrectãdos indíãios de crime ou rd o" i'nipáu;oua.
adminiskativa' cienÚficani o Ministério Púbtico e à Advocacia-Geral da Uniâo, nos termos dos arts. r, § 3.
e 58 da Porraria Interninisterial n. 424, de 2016.

CLÁUSULA DECIMÂ TERCEIRA _DA FISCALÍZÂÇÀO
lncumbe ao CONVENENTE exercer a atribuição de fiscarização, a quar consiste na ati.sidade
adminiskativa rcalizada de modo ssterÍxitico, prevista na Lei n g.666, de 1993, com a finalidade <ieveriticar o cumprimanto das disposições contratuâis, têcnicas e administrativas em todos os i"* ..Éo*.
Subcláusda Única. A fiscalizaçôo pelo CONVENENTE devená:

I - manter profissional cu equipe de f:scalização constituida de profssionais habilitados e com experiência
necessária ao acompaúhamento e cootrole das obras e serviços;

Il - aprsenlar ao CO}'ICEDENTE declaraçâo de cayaci&de técnica, indicando o servidor ou servidoÍes
que acompanharão a obra ou serviço de engenharia, b€m como a Anotação de Responsabilidade iécnica -ART da prestação de serviços de fiscaliação e a serem realizados; e

Iil - verificar se os maaeriais aplicados e os sewiços realizados atendem os requisiros de qualidade
estabelecidos pelas aspcificaçôes tácnieas dos projetos de engenharia aprovados peto'coNceotNre.

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DA PRESTAÇÀo DE coNTAS
O órgão ou entidade que receber resursos por meio deste Convêoio 6tatá sujeiro a prcstar contas da sua
boa e regular aplicação, na forma estabelecida pelo an- 59 e 64 da Ponaria Intermini$;rial n" 424, ie 2A16.
Subcláustla Primeira. A prestâ€o de contas financeira consiste no pÍocedimento de acompanhamento
sistemáaico da conformidadt financeira, considerando o inicio e o fim dà vigência do inrttr-"rio, ã-r.noo
o Íegisko e a verificação da conformid*de financeira scÍ reâlizados duÍâde-todo o periodo de exócução do
instrumento.

Subcláusula Seg'.rnda. A prestaçâo.de conÍas têcniça.consiste no procedimento de anáiise dos elementos que
comproYam' sob os aspectos técnicos, a execuçâo integral do objero e o alcance dos resultados pÍEvistos
nos instumenlos.

Subcláusula Terceira. A presÍação de contas deverá ser registradâ pelo cONCEDENTE no slcoNV,
inicizrndo-se concomitanteúente com a libcração da primeira p-arcela dos recusos finalcciros do Convênio.
Subclausula QuaÍta. A Prestação d3 

-coaas 
final devcni s€r apres€ntada no prazo mâimo de ó0 (sessenta)

dias, conrados do término de sua ügência ou da conclusão de'cxecu$o do obj"to, o qr. oorr.ip.i,,"iro, .
será composra, além dos documontos e informaçôss apresentados pêro coNvENEI,,irE no stcôNV, peto
seguinte:

t - re^latôrio de cumpÍimetrto do objeto, que deverá cotrter os subsitiios necessários lnra a
manifestação do gestor quanlo à efetiva conilusão do objeto pacruado;

Íl - declaraçào de realização dos objetivos a que se propunha o Convênio:
III - relação de bens adquiridos, produeidos ou construidos com rccgrsos do prescnte convêniol

l3
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lV - comprovante de rccolhimento do saldo de recursos, quando houver; e

v ' termo de compromisso por meio do qual o coNvENENTE obriga-se a manter os documentos
relacionados ao insrrumento, nos termos do § 3" do aÍt 4" da portaria Interministerial n" 424, de 2016.

Subcláusula Quinra. Qlando a pÍestação de contâs nào for encami*hada no prazo estabelecido neste
inslÍumeElo, o GoNCEDENTE estabelecerá o prazo máximo de 45 (quarcnta e cinco) dias para sua
ãpresentação.

Subcláusula Sexta. Se, ao término do prazo estabclecido na Subcláusula Quinta, o CONVENENTE nào
apresentar a prcshção de contas no slcoliv nem devolver os recuÍsos, o CoNCEDENTE registraú a
inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o àto ao ãço a.
contabilidade analitica a que esüver vinculado, para fins de instauragão de Tomada de Contas Espeial scb
aquele ãrgumento e adoção de outms medidas para reparação do dano ao cúrio, sob pena de
rcsponsabilização solidária.

Subcláusula Sétima. Caso aão teúa haüdo qualquer execuçâo fisica nem utiiização dos rccursos do
presente Conr€nio, o recolhimento à coata única do Tesouro dwei'á otorrer sem a iniidência dos juros rie
mora, sera prejuízo da restituição das reÇeitas obtidas nas aplicações financeiras realizad.as.

Subcláusula Oitava. O CONCEDENTE deverá registrar no SICONV o recebimento da presraçâo de conlas.
cuja analise:

I - para avaliação do curnprimento do objeto, sená feita tro enccrrametrto do insguÍEÍto, com base nas
informaçôes contidas nos documento,s relacionados nos incisos da Subciáusula Quarta desta Cláusula: e

II - para avaliaçâo da coafonnidade financeira, seÉ íeita durante c periodo de vigência do instrumento,
devEndo constar do parecer final dc arálise da pre$açao de contas somenie impropriedades ou
irregularidades nào sanadas atÉ a finali2ãçâo do documçnto conclusivo.

Subcláusula Nona- A aúlise da prcsta9ão de contas, além do ateste da conclusão da execugâo fisica d.o
objao, conterá os apontansntos relativos à execução frnanceira nâo sanados durante o período de vigêacia
do Convênio-

Subcláusula Décina. Objetivaado a conplementaçâo dos elementos necessários à aniilisc da prestação de
contâ§ dos instÍumentos, poderão ser utilizados subsidiariamente pelo CONCEDENTE oi retatórios.
bolstins de verificaçào ou outros documentos produzídos pelo Ministério Público ou pelo Tribunai 6e
Contas. durànte as atiyidades regulares de suas funções.

Subcláusula Decima Primeira. Anles dâ tomada deci§o final de que trata a SubcLiuslla Décima Quin:a.
caso constatada irregularidade na presração de conaas ou na comprovação de Í€sultados, o CONCEDEI.iTE
noliÍicaní o COI.IVENE){TE para sanar a irrcgularidade no prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias-

Subcláusula Decima Segunda. A rotificação prévia, prevista na Subcláusula Decima Primeira, será feita
por meio de correspondência com aviso de recebimento - AR. com cópia pâra a SecretaÍia da Fazenda ou
secretaria similar e para o Poder lrgislativo relativos ao CONVENENTE, deveodo a notiticaçãc ser
registraà no SÍCONV.

Subclátuula Décima Terçeira. O registro da inadimplência no SICON!' ú será cfetivado após a concessào
do prazo da notificação pÉvia, caso o CONVENENTE não comprove o saneamento das irregularidades
apontadâs.

subelár.rsula Décima Quaía. o coI\icEDENTE orà se extinto, o seo sucessor, terá o prazo de um ano.
prorrogável por igual período mediante justificativa, cosado da data do recebimento no SICONV, pa:-a
analisar conclusivamente a prestaçào de sontas, com firndamento nos pareceÍes tecnico e financeirc
erpedidos pelas áreas competentes. O eventuãl ato de aprovação de prestação de contas
registrado no SlCOlrrV, cabendo ao CONCEDENTE pÍestar declâraçâo expressâ de que
transferidos liyeram boa e regular aplicaçào

Subclár.rsula Décima Quinta. A aúlise da prestação de contas pelo CONCEDENTE podeÉ

I - aprova§o:

resul



lI - aprovação com ressalvas, quando evidenciada impropriedade ou outra falta dç mhrcza formal de que
não resulte dano ao Erário; ou

tll - rejeição' Çom â determinagão da imediata instauraçào de Tomada de contas Especial, ceso sejam
exauridas as providências cabiveis para rtgularização da pendência ou reparaçâo do dano, nos termos da
Subctáusula Décima Sétima.

Subcláusula Décima Sexta. Quando for o ceso de rejeiçâo dâ prestação de contas em que o valor do dano
ao erário seja iníerior a RS 5.000,00 (einco mil reais), o CObICEDENTE podeni, med'iante justificativa e
registro do inadimplemento no CADIN, aprovar a prestagão de contas com ressalva.

Subcláusula Décirna Sétima. Caso â prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as providências
Tliyg! q1* regularizafo da pendência ou reparação do dano, a autoridade *Áp","nt do
CONCEDENTE, sob pena de responsabilizagão solidária, registrará o fato no SICONV e adorará as
providências necessárias à instauração da Tomada de ConÍâs Éspecial ou inscrição da Divida Ativa da
Uniâo e inscrição no CADIN, observando os aÍ1. 7O a'12 da Portaria Inteministsrial n. 424, de 2016, com
posterior errcamiúamenio do Proc€§o à unidadE setorial & contabilidade a que estiverjurisdicionado para
os deüdos registros de sua compe!ência.

CLÁUSULA DECMA QUINTA - DÂ RESTITUIÇÃ0 DE RECURSoS

9X4r 9 -"qtusão 
do objeto pactuado, da denúncia, da rcscisão ou da extinção do conr€nio, o

CONVENEI'ITE, no prazo improrrogivel de 30 (trinta) {t!as, sob pena de imediata instauração dE Tomada
dg lontas Espccial do rcsponsável, providenciada pcla autoridadê competenre do órgão CóNcfoE r-tf.
obriga-se a recolher à CONTA Ul{lCÂ DO TESOURO NACIONAL:

i - o eventual saldo remanescente dos recursos linanceiros, inclusive o proveniente das receitas obtidas nas
aplicaçÔes financairx realizadas e nâo utilizâdas no objero pactuado, aiada que não teúa havido aplicação,
informando o número e a data do Cotr.ê-nio;

II -.o valor total transierido pelo CONCEDENTE, atualizado monetariamenre e acrescido de juros legais,
na lbrma da legisla$o aplicável am dôitos para com a Fazenda Nacional, a panir da data de recebimenlo,
nos seguintes câsos:

a) quando não for executado o objem do convênio, excehrads a hipórese prevista no aí. 59, § 2., da
Portaria InterministeÍial no 424, de 2016, em que não haveá incidência de juros de mora, sem prejuizo aa
restituição dâs rec€itas obtiítâs nas apücaçôes financeiras reaüzadas;

b) quando não lbr apresrntada a prestação de contas no prâzo frxado neste instrumento; e

c) quando os recursos forem utiÍizados em finalidade diversa da estabelecida nesle convênio.
III - o valor correspondentê às despesas comprovadas com documentos inidôneos ou impugnados,
atualizâdo moÍretêrismente e acrescido de juros legais-

Subcláusula Prirneira. A devolução previstà oesta Cláusula será realizada com
pmporcionalidade dos recursos transferidos pclo CONCEDENTE e os da
CONVENENTE, indepeadentemente da época em que foram aportados pelos partÍcipes-

Subcláusula Segunda. A inobservância ao disposto nesta Cláusula enseja a instauração de Tomada de
Contas Esp€cial ou inscrição do débito no sistema da Dívida Ativa da Unào, conforme o valor do dano ao
eriírio, sem prejuízo da inscrição do CONVENENTE no Cadasro Inflormativo dos Crédilos nâo quitados dc
órgãos e entidades federais (CADIN), rros termos da LÕi n" 10.52?, de 2002.

Subcláusula Terceira. Nos casos de &scumprimento do prazo previsro no capar, o CONCEDENTE deverá
solisitar à instinrição financeira albergantc dâ conta correate especifica da transtêrência a deroluçâo
imediara para a çolta única do Tesouro Nacional. dos saldcs remanescentes dâ conta corrcnte especi do
rnstrumenlo.

Subr'láusula Quarta. Nos casos em que a devolução dc recursos se der em ftnção da nào
objeto pactuado ou devido a extinÉo ou rescisão do ínstflrmento, é obrigatório a diw
eletrônico institucional, pelo CONCEDENTE e CONVENENTE. das infonnações referentes
devolvidos e dos rnoÍivos que deram causa à referida devolução.

CLÁUSULA DFCIMA SEXTA _ DÁ DENTjNCIA E RESCISÀo
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O presente Convênio poderà ser:

I - denunciado a qualquer tempo, mediante notificação por escrito, com antecedência minLna de 30(t iflla)
dias, ficando os paíicip€s responsâveis somente pelas obrigagões c auferindo as ratagens do tempo em
que patticipaiam voluntariâment€ da avença, nâo sendo admissivel cláwula obrigatória de permanência ou
sancionadora dos denunciantes; e

II - rescindido, independente de prévia notificado ou intcrpelação judicial ou cxtrajrdicial, nas scguintes
hipóteses:

a) utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas paetuadas;

c) consrâtaÉo, a qualquer temp, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apÍesentado;

d) verificação de qualquer circunsúncia que enseje a inslaur&ção de Tomada de Contâs Especial; e

e) inexisrência de execuçâo financeira após 180 dias da liberaçào da primeira parcela- comprovada :ros
termos do § 9'do art- 41 da Portaria InterministeÍial n'424, de 2016.

Subcláusula Única. A rcscisâo do Convênio, quando resulte dano ao erário, enseja a irctauração de Toreatia
de Contâs Especial ou inscriçâo do debito nos sistemas da Divida Aüva da União, exceto se houve; a
devolução dos recursos devidamente corrigidos, sem p§uízo, no ütirno caso, da continuidade da apuração.
por medidas administrativas prôprias, quando identiÍicadas outras irregularidades deconentes do aio
praticado.

CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA _ DA PUBLICÍD.ADE

Á eficácia do pÍesente instrurnÊnto fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Dirârio Oficial
da União, a qual deveni ser providenciada pelo COI"CEDENTE no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da
r€spectiva assinatura.

Subcláusula Primeira. Seni dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Ponal dos
Convênios aos atos de celebração, alteração, liberaçào de recwsos, acompanhãmento e fiscalização da
execuçâo e a prestação de contas do prcscntc instÍumento.

Subcláusula Segunda. O CONCEDENTE notificará a celebraçâo deste Convênio à AsseÍnbleia Legislativa
ou à Câmara Municipal do CONVENENTE, conforme o câso, no prazo de l0 (dez) dias. contados da
assinatura, bem como da liberação dos recursos Íinanceíros correspondentes, no prazo de 2 (dois) dias úteis
contados da data da liberação, facultando-se a comunicação por meio eletrônico.

Subcláusula Terceira. O CONVEN'ENTE obriga+e a:

I - caso seja muaicipio. a notiírcar os panidos políticos, os sindicatos de trairalhadores e as eutidades
empresariais, com sede no município, quando da liberaçào de r€cursos relativos ao presente Convênio, nc
prazo de até dois dias úteis, nos termos do an. 2' da l.ei n" 9.452. de 1997, facultada a notificação por meio
eletrônico;

II - cientificar da celebra$o deste Convênio o conselho local c'u instância de controle social rla área
vinculada ao programa de govemo que originou a u-ansferêÍlcia de recursos, quando houver; e

lll - disponibilizar, por meio dí ioternet ou. na sua hlta, em suâ s€de, em local dc Íiácil visibilidade.
consulta ao extÉto deste Convênio, contendo, pelo menos, o objeto, a ínalidade, os valores e as datas de

liberação e detalhaÍnento na aplicação dos recursos, bem como as contratações reâlizadas para a execuçâc
do objeto pacnrado, ou inserir /ra* em sua página eletrônica oficial que possibilite acesso dteto ao Poíul {:e

Convênios.

CLÁUSULA DÉCIÀ/LA oITAvA _ DAS CONDTÇÕES GERAIS

Acordam os partícipes. ainda, a estabelecer as seguintes condiqões:

I - todâs as comunicações relativas a este Conr,ênio seÍão consideradas como regul
quando realizadas por intermédio do SICOIYV, exceto quando a legislação regente tiver
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Il - as mensagens e documentç§, rêsultânEs da tÍarsmisâo via fax, nâo púderão coÍrstituir-se em peças de
pÍocesso e os nespsstivos originaie dcvcrão ser erraminhados no p,râzo de 05 (cinco) diss;

lII - as reuniões ente os repr€s€ntanlcs ct€&nci8d,os petc paíicipes, bem como quaisquer ocorrências que
possam Íet implicações tlcste Convêrlio, serão aceias somente se r€gisüâdas em ata oü rclatórios
c ircunstanciados: e

1V - as exigências que não puderem ser cumpridas por mcio do SICONV dwerão ser supridas através 6a
regular irarrução processual.

cLÁusuLA DECTMA NONA - DA CONCTLTAÇÃo E Do FORo

Os participes cornPrometem-sa a subrmtcr eventuais conÍrovérsias, &correntes do presente ajuste à
tÊntatila de conciliação perante a Cámara de Conciliaçào e Aôitragem da Adminisrraçâo Fedêrd (aCAF),
da Advocacia Geral da união, nostermosdofi.3T dá Lei n" 13.140, de26dejunhode2015,doan. ll da
Medida Provisoria n'2.18G35, de 24 de agosro de 2ml, e do an. 18, inciso lil, do Anexo I ao DecÍ€to n.
7 .392, de I 3 de dezembro de 20 I 0.

Não logrando êxito a conciliação, scrá cornpetente para dirimir as questõÊs decorrentss deste Convênio, o
foro da Justiça Federal, seçâo Judiciária do Disrrilo Fedcral, por força do inciso I do aÍt. 109 da
ConsrituiÉo Federâl-

E por assim estarem plenameo& de acordo, os paíieipçs obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento
dos termoç do pressnt ir§&uÍrênto, o qual lido e achsdo conforme, foi lavrado em 2 (duas) viasde iguaf
teor e forrlÂ, gue vão assinadas pelos participes, pari que pÍodrzâ seus juridicos e legais efeitos, eo Juía
ou fora dele.

Brâsítia, ..à5... d€ ...lr.Jllo.nc...de 20r z.

Pelo CONCEDENTE

Pelo CO!,IVENENTE:
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